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Resumo: O presente trabalho avalia as questdes relevgogegnvolvem a responsabilidade
civil do profissional liberal, médico, analisa assponsabilidades deste, visando a uma
adequada abordagem dos pontos caracterizadorespansabilidade do cirurgido plastico,
através do exame da obrigacdo de meio e da oboigdgdresultado. Para uma melhor
aplicacdo da matéria, aduz a questao probatorigantedcaracterizacdo da culpa no Cédigo
de Etica Médica, na doutrina e jurisprudénciasistua
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decorrente da obrigacéo de resultado. 2. O dnpsada na responsabilidade civil do médico

estético. 3. Jurisprudéncia do Superior Tribunalwaistica apds a vigéncia do Enunciado 387.
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INTRODUCAO

O trabalho proposto tem enfoque na cirurgia estétmbelezadora, que € um tema
que constantemente é debatido no mundo juridices€e tema ganha cada vez mais forca
também nos meios sociais, pois cada vez mais asggeprocuram pelas cirurgias estéticas
embelezadoras, e como € grande o numero de pessmsfeitas com o0s resultados,
aumenta consequentemente o nimero de demandassuaise nas quais as pessoas buscam

suas indenizagoes.



A pesquisa do presente trabalho foi baseada entribmores classicos de
responsabilidade médica, bem como em jurisprudémtigais, principalmente as do Tribunal
de Justica do Estado do Rio de Janeiro.

O tema ganhou discussdo ap0s a Resolucdo do Gorsetleral de Medicina n°
1.931, de 17 de setembro de 2009, que dispés gupa do médico deve ser provada para
que ele seja responsabilizado, sendo que a judépaia sempre entendeu que no caso de
cirurgias estéticas a culpa do médico é presumida.

Pretende-se aqui ponderar se a responsabilidadeédizo em cirurgia estética deve
ser sempre vista como uma responsabilidade detadsulcomo entende a maioria da
doutrina e jurisprudéncia, ou se a situacdo deveasalisada caso a caso face as reacodes
fisiolégicas, que por certas vezes sao imprevisivei

Sendo assim, o0 presente estudo procura trazerna thscussdo sobre a
responsabilidade do médico em cirurgias estéticdsekezadoras, tendo em vista que ha uma
proporcao entre 0 aumento da busca pela cirurgstiph com fins estéticos, e 0 aumento de
demandas nas quais se busca a indenizag&o pormanas e/ou materiais, tendo em vista a

insatisfacdo com os resultados obtidos.

1.A NATUREZA DA RESPONSABILIDADE DO CIRURGIAO ESTETIC O PELO

CODIGO DE ETICA MEDICA.

O novo Codigo de Etica Médica entrou em vigor eBi04/2010, por meio da
aprovagcao da Resolugdo n°® 1.931, de 17 de seted#r2009, do Conselho Federal de
Medicina.

Com esse novo Cadigo ficou claro que ha pessaida médico em sua atuacdo

profissional, e sendo assim a negligéncia, imprcidéa impericia devem ser comprovadas,



nao se pode presumir a culpa. A responsabilidadeétbco ndo pode ser objetiva, portanto,
sua culpa deve ser comprovada.

O referido novo codigo trouxe uma questdo quecoaiem discussdo a questao da
inversdo do 6nus da prova, pois se a culpa ndo gedpresumida, ndo ha que se falar em
inversao do 6nus da prova, pois caso contrariaipresse-ia a culpa presumida do médico.

Mas a questdo ndo € tdo simples assim, pois no dascirurgia estética
embelezadora, ndo seria razoavel que um paciestéi@asse insatisfeito com os resultados
obtidos na cirurgia tivesse que provar a culpa édioo, seria um contrassenso achar que um
meédico que se dispusesse a fazer uma cirurgia reatanpara fins estéticos, ndo se
comprometesse pelo resultado almejado.

Deve ser ressaltada que referida norma tem cardieinistrativo, ndo é lei, e sendo
assim nao pode ser imposta aos médicos nem aasn&ish) nos casos de cirurgia estética
embelezadora, a jurisprudéncia deve continuar ohefbdno sentido de ser cabivel sim a
inversdo do 6nus da prova, sendo caso de respbdadbido médico com culpa presumida,
por ser medida justa e razoavel, fazendo com qune heidicos como a vida, a saude e

integridade fisica, se sobreponham em face de wmaandisciplinar administrativa.

11 RESPONSABILIDADE DECORRENTE DA OBRIGACAO DE MEIO

Como afirmado acima, o Codigo de Etica Médica é umoama de cunho
administrativo, e sendo assim ndo tem cunho vib@ita nas decisdes dos magistrados,
embora possa servir de base na atuacao dos proéssimédicos.

No entanto deve-se adentrar na discussédo juratieaca da responsabilidade do
médico, se ela é objetiva ou subjetiva, e paraathegy numa conclusao precisa-se saber o que

vem a ser obrigacdo de meio e obrigacao de resultad



No caso de obrigacdo de meio, trata-se de redpitidade subjetiva, ou seja, a culpa
deve ser comprovada para que haja a responsaédizimcmedico.

De acordo com o Codigo de Defesa do Consumidorprofissionais liberais,
categoria na qual se encaixam os médiats sensp tém responsabilidade civil subjetiva,
deve ser comprovada a culpa na atuacdo dessessspéis para que sejam
responsabilizados a reparar o dano causado.

Dispde o art. 14, 84° do mencionado Cdadigsis litteris “A responsabilidade
pessoal dos profissionais liberais sera apuradaamteda verificacéo de culpd”.

Deve entéo ser verifica a conduta do meédico, devaferir se ele agiu comissiva ou
omissivamente com imprudéncia, negligéncia ou ifgf@ercasos em que ficara comprovada
sua culpa.

Se a culpa nao restar configurada o médico n@oresponsabilizado, tendo em vista
que o ordenamento juridico patrio ndo adota adesesco profissional.

O médico ndo pode ser responsabilizado pelo fajpadiente ndo ter ficado curado,
por ele ndo ter conseguido se reabilitar, 0 médam se obriga a curar o paciente, e sim se
obriga a empregar todos 0s meios e conhecimergatif@os e intelectuais para tentar curar
0 paciente, para melhorar sua qualidade de vidasepa, para obter o melhor resultado
possivel dentro do quadro do paciente. Veja qué&dian ndo se obriga pelo resultado, e sim
se obriga a empreender as melhores técnicas enénatias possiveis, se obriga a agir com
prudéncia, diligéncia e pericia.

Conforme leciona Tereza Ancona Lopez:

Héa obrigacdo de meio quando a propria prestacda meds exige do devedor do
gue pura e simplesmente o emprego de determinadm sae olhar o resultado.
Como exemplo, os servicos profissionais do médimse obriga a usar de todos os

' BRASIL. Lei n° 8.078, de 11 set 199Dispde sobre a protecédo do consumidor e da optmasdéncias. Art.
14, 84°.



meios indispensaveis para alcancar a cura do dges&m sem jamais assegurar 0
resultado, isto é, a prépria ctira.

A obrigacdo de meio é o tipo de obrigacdo constaatmaior parte dos contratos de
prestacdo de servicos médicos, contratos nos qeaisedicos sdo responsabilizados se ndo
agirem com da melhor maneira possivel para obteelbor resultado, entdo se o médico agir
com diligéncia necesséaria para obter o melhor tado) mesmo que esse nao seja atingido ele
nao sera responsabilizado, pois agiu da melhordqossivel.

Nenhum médico pode se comprometer em curar detadmipaciente, tendo em
vista que a cura ndo € proveniente somente da&atudg meédico, estdo em jogo outras
questdes das quais 0os médicos ndo detém o contaie) por exemplo, a reacdo do
organismo ao tratamento, a gravidade da doenca,diggonibilidades técnicas e
medicamentosas para a doenga, entre outros.

E certo entdo que a obrigacdo do médico é de enafio de resultado, e se mesmo
empregando todos os meios disponiveis para a @utets; cura, essa ndo ocorrer, ndo pode-
se falar em inadimplemento contratual por partenédico, e esse raciocinio encontra apoio
em nossa jurisprudéncia.

Verifica-se, a seguir:

Direito do Consumidor. Responsabilidade Civil médislegacao da autora de que
a ré, médica contratada, nao teria retirado cisteseu ovario. Imputacdo de culpa
ndo provada, nos termos do que prevé o artigo 44, & CDC. Obrigacédo de meio.
Inexisténcia de demonstracdo do nexo de causalidatte o suposto dano e o
procedimento médico adotado pela ré. Prova peioiatiusiva no sentido de que a
ré ndo obrou com culpa. A autora ndo se desincudibiinus que lhe competia, a
luz do artigo 333, inciso I, do CPC. Recurso aspiaega provimentb.

> LOPEZ, Tereza Ancon® dano estétic8.ed. Sdo Paulo: Revista dos Tribunais, 20049p. 6

> BRASIL. Tribunal de Justica. 202 Camara Civel. Sjx. 2009.001.49737. Rel. Des. Marco Antonio Ibrahi
Disponivel em: <http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ContaProcesso.aspx?N=2009001497.3Acesso em: 02 jun
2013.



A culpa nédo pode ser presumida pelo simples faotrdtar-se de obrigacao
contratual, pois os contratos podem reger tantbrigacdo de meio como a de resultado, e
somente no caso dessa ultima que havera a culpanpica.

Vale consignar, portanto, que a responsabilidadmédico com relacédo a saude do
paciente € subjetiva, logo, a culpa deve ser covapey a obrigacdo do medico em face de
tratamentos meédico e terapéuticos é obrigacéo de me

Na obrigacdo de meio o paciente deve comprovarogueedico ndo agiu com a
diligéncia exigida para o caso.

Com relacdo as cirurgias estéticas, deve-se pamente fazer a necessaria
distincdo entre a cirurgia estética reparadoraciuagia estética embelezadora, tendo em
vista que aquela por ser um tratamento, por ser temtativa de correcdo de deformidade
fisica adquirida em virtude de algum acidente, ongénita (aquela que ja nasce com o0
individuo), é considerada como uma obrigacdo de,npEis nesses casos, por mais que o
médico seja extremamente competente, ndo tem cangasantir a eliminacdo da
deformidade.

Essa conclusdo se d4 ao fato da cirurgia esté@madora ser necessaria, seja por
finalidades terapéuticas, como no caso de queiraadgeja por finalidades psicoldgicas,

tendo em vista uma deformidade facial ocasionadagdente automobilistico por exemplo.

1.2 RESPONSABILIDADE DECORRENTE DA OBRIGACAO DE RESULTADO

Apéds a analise feita acima acerca da responsaigligeoveniente da obrigacdo de

meio, deve-se analisar a responsabilidade decerdatobrigagcdo de resultado, para uma

adequada compreenséao do assunto.



A cirurgia estética ja foi severamente criticact'ggando-se a discutir a sua licitude,
discusséo ja superada, cabendo a cada pessoar decidubmetera a cirurgia com fins
estéticos, ndo havendo impedimento legal para,taoie a cirurgia plastica embelezadora é
uma especialidade médica licita.

E claro que a atividade ¢ licita se forem obsasaddos os parametros e normas
éticas, se o paciente for informado dos riscosamgcom a cirurgia.

De acordo com Grécia Cristina Moreira do Ro$adairurgia estética embelezadora
deve ser considera como obrigacdo de resultaddptem vista 0 compromisso a que o
meédico se submete de obter determinado resultams,ge ndo se garantisse o resultado
almejado, ndo haveria o porqué da cirurgia.

Por isso a obrigacdo de resultado constante nay@restética embelezadora, que é a
cirurgia estética propriamente dita, deve ser cmmada uma excecdo no que concerne a
obrigacdo do médicato senspque como ja dito € obrigacdo de meio.

A obrigacdo de resultado nas cirurgias estétieadédsao fato do paciente ndo se
encontrar com a saude em risco, ele apenas se wulameprocedimento cirdrgico para
alcancar o objetivo tragado.

Assim dispbe Gracia Cristina Moreira do Rosari#: uestdo € extremamente
delicada na medida em que, na generalidade das,v&@zgrurgia estética tem como objeto
pessoa sd, sem nenhuma enfermidade, ndo podendtereemncdo cirargica alterar esse
quadro™®

Sendo assim, a cirurgia estética embelezadoraaéeim pessoa sadia, via de regra,
que apenas quer alterar alguma questdo estéticaacgnal ndo esteja satisfeita, a pessoa

almeja apenas melhorar a sua aparéncia, algumrdedcoestético, e se 0 médico verificar

* ROSARIO, Gracia Cristina Moreira dResponsabilidade Civil na Cirurgia PlasticRio de Janeiro: Lumen
Juris, 2004. p. 81.
> Ibid., p. 87.



que o resultado pretendido dificilmente sera aladogdeve alertar imediatamente o paciente,
e ainda, se abster de realizar a cirurgia, sob gpes&r responsabilizado.

E crucial que o médico informe ao paciente dassia cirurgia, do risco de ndo se
obter o resultado almejado, ele tem obrigacdo fienrar ao paciente de todos os detalhes
gue evolvem esse tipo de cirurgia, deve explicalatlosamente as peculiaridades de cada
caso, como as diferentes reacdes dos organismasdaetipo de pele e de cicatrizacdo, os
riscos de inflamacdes, enfim, todos 0s riscos pessi

O paciente ndo pode ser informado somente dosvpasgesultados que serédo
obtidos, pois nesse caso sera facilmente comprosadesponsabilidade do médico, pela
violac&o do dever de informér.

Se nao for obtido o resultado que se pretendiaimagia estética, 0 médico sera
responsabilizado, e terd o paciente direito a ird€do pelo resultado ndo alcancado, pois a
obrigacéo pactuada entre o médico e o pacientefoesultado.

Importante salientar que a jurisprudéncia amplaenarajoritaria entende que se na
execucdo da cirurgia nédo foi obtido o resultado geequeria, que se a execucao foi
defeituosa, isso equivaleria a inexecucao totalaihdrato.

Em sentido diametralmente oposto entende Ruy Rosediguiaf, de acordo com
esse doutrinador os cirurgifes plasticos ndo astamseridos no ambito da obrigacdo de
resultado, segundo ele, o cirurgido plastico ségabma prestacdo de um servico, que € a
cirurgia estética, que traz consigo um risco, pasedico ndo tem como antever a rea¢ado do
organismo, e sendo assim, se o profissional tootrst os cuidados inerentes a cirurgia, se
ele empregar as corretas técnicas médicas, agimd@aalevida cautela e diligéncia, ele estara

eximido da obrigac&o de obter o resultado.

® CAVALIERI FILHO, Sérgio.Programa de Responsabilidade Civil.ed. Sdo Paulo: Atlas, 2009. p . 378.
" AGUIAR JUNIOR, Ruy Rosado deResponsabilidade Civil do Médice. 718. S&o Paulo: Revista dos
Tribunais, ago 1995. p. 33-53.
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De acordo com o autor anteriormente mencionadmeédico cirurgido estético
somente estaria inserido na obrigacdo de resultaglogle se comprometesse a atingir
determinado resultado.

Afirma ainda esse autor, que exigir do meédicooceesultado, € exigir dele uma
conduta que ele ndo tem total controle, ndo temoceenimpor ao meédico que faz cirurgia
estética a obrigacéo de se obter resultado detadmjrpois o resultado também esta atrelado
a outras questdes que nao sO a técnica meédicaggmaaautor o resultado obtido na cirurgia
estética assim como em qualquer outra cirurgiardpenuito das reacdes do corpo humano,
e por isso a obrigacao nas cirurgias estéticaséantdevem ser consideradas como obrigacéo
de meio e ndo de resultado.

Contudo, como ja afirmado, a maioria dos doutmmesl defendem que a cirurgia
estética envolve obrigacdo de resultado, pois n@psede cirurgia o que se almeja é

justamente o resultado. Nesse sentido:

Cirurgia estética ou plastica — obrigacdo de radalt{responsabilidade contratual ou
objetiva) — indenizacédo — inversdo do 6nus da prbvaContratada a realizacdo da
cirurgia embelezadora, o cirurgido assume obrigagdesultado, devendo indenizar
pelo ndo cumprimento da mesma, decorrente de aletttormidade ou de alguma
irregularidade. Il - Cabivel inversdo pelo dnuspdava. 1l — Recurso conhecido e
provido. Vistos, relatados e discutidos estes agtosrdam os Senhores Ministros de
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justicaficatse a decisdo proferida na
sessdo do dia 06 de abril de 1§99.

Corroborando o acima exposto, conclui Gracia @astMoreira Rosario: “Em
relacdo ao resultado prometido ao paciente saudfivel apenas, deseja melhorar sua
aparéncia e com isso se sentir psiquicamente maltiaira uma obrigacéo de resultado”.

Entdo, em se tratando de cirurgia estética emdddea, a obrigacdo € de resultado, e

se nado for obtido o resultado almejado, considerad& cumprido o contrato por culpa

8 BRASIL. Superior Tribunal de Justica. 32 Turmal. Rén. Eduardo Ribeiro. Disponivel em: <http://wusk.
jus.br/SCONY/jurisprudéncia/doc.jsp?livre=Resp+8KI&M=ACOR&p=true&t=&I=10&i=5>. Acesso em 04
jun 2013.

® ROSARIO, op. cit., p. 92.
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presumida do meédico, merecendo 0 paciente indeiozagparatoria, salvo se 0 médico
comprovar alguma excludente de sua responsabilidade

Conclui-se que sempre havera inversdo do 6nusava,ois se a culpa do médico
€ presumida pelo resultado ndo obtido, cabe a@m@ccomprovar somente que o resultado

almejado néo foi alcancado, cabendo ao médicortpaiaeas que afastam a sua culpa.

2.0 ONUS DA PROVA NA RESPONSABILIDADE CIVIL DO MEDICO ESTETICO

Como ja anteriormente visto, de acordo com 01at.84° do CDC, o profissional
liberal tem responsabilidade subjetiva pelo dane causar, por ter assumido obrigacdo de
meio, no entanto, em se tratando de profissiobatdi médico com especialidade estética, ou
seja, aquele que faz cirurgia plastica com fin®tests, a responsabilidade passa a ser
objetiva, por ter assumido uma obrigacao de redulta

A partir desse momento em que se estabelece ojoiegacdo € de resultado, e sendo
assim a culpa é presumida, surge uma questdo, sgiml quem deve suportar o 6nus
probatorio?

E cedico que o 6nus probatério incumbe a quenaalegxisténcia ou inexisténcia de
um fato atrelado a uma relacdo de direito, comae m®lobservar da simples leitura do art.
333 do Cédigo de Processo Citl.

Sendo assim o interesse probatério recai sobresa partes, pois cabera ao autor

comprovar o fato constitutivo do seu direito, eréo a existéncia de fato que exclua a sua

responsabilidade.

10 Art. 333. 0 6nus da prova incumbe: | - ao autogra ao fato constitutivo do seu direito; Il - @&ol,rquanto
a existéncia de fato impeditivo, modificativo odiettivo do direito do autor.
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O Cadigo de Defesa do Consumidor, em seu ar¥/l8%stabelece que o juiz pode
inverter esse 6nus da prova pré estabelecido, @or f@o consumidor, em virtude da
complexidade técnica da prova.

Aplica-se o Cddigo de Defesa do Consumidor a &elapédico/paciente, pois a
atividade médica é prestacdo de servicos, e sessim,aconsequentemente aplica-se o
instituto da inversdo do 6nus da prova a essaaelagois 0 paciente € consumidor, e
hipossuficiente, verificando-se extrema desiguadadre as partes.

Para que se aplique a inversao do 6nus da provzereiicio do consumidor, devem
ser observados os dois requisitos basicos parecagfb desse instituto, sdo eles:
verossimilhanca e hipossuficiéncia.

Verossimilhanca € a situacdo que tem elevado dggoroximidade da verdade, e a
alegacao que nos faz crer que seja veridica dilentena analise sumaria da questao.

Hipossuficiéncia é o fato de uma das partes se& freeca econdémica e tecnicamente
gue a outra, ela esta ligada a uma desigualdade antpartes. O consumidor que nao tiver
condicbes de fazer prova de seu direito, seja poapacidade econbOmica, seja por
incapacidade técnica em produzi-la, podera o jmzrier o 6nus da prova em favor do
consumidor, no caso, paciente.

Entdo, no caso de resultado ndo satisfatério nso cde cirurgia estética
embelezadora, como o paciente ndo tem acuidadiedéeara o caso na grande maioria das
vezes, 0 6nus probatdrio inverte-se, ou seja, @p@Ecsomente comprova que nao obteve o
resultado pretendido, cabendo ao profissional neédianprovar alguma causa que o isente
de culpa, ou ainda que o exonere, como caso foreufiorca maior. Nesse sentido que se
aplica a inversdo do 6nus da prova, quer por détag@o legal, como ja visto, quer pela

aplicacao da teoria da carga dinamica da prova.
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Pela teoria da carga dinamica da prova entengeiserompimento da concepcéo
estatica da distribuicdo do 6nus da prova, pesara® 0 processo em sua concreta realidade,
atribuindo-se assim o 6nus da prova a parte qee iielhores condicdes no caso concreto de
demonstrar os acontecimentos, de comprova-los, opoonportando a sua poSicdo no
processo. Essa teoria foi desenvolvida pelo juastgentino Jorge W. Peyrano, para ele a
carga probatdria dinamica: “obedece ao propositsutdinhar que o esquema de um processo
moderno deve necessariamente estar impregnad@ruglosito de ajustar-se 0 mais possivel
as circunstancias do caso, evitando assim incoerar abstracdes desconectadas da
realidade™!

Sendo assim, se nado restar configurada a culpa, nestando comprovado o
resultado insatisfatério, surge ainda assim o deeeindenizar. Vejam portanto, que nao
responde o médico somente no caso em que ele astarasua culpa, ele respondera mesmo
se sua culpa néo ficar comprovada, pois como gake, trata-se de culpa presumida, basta
somente que o resultado ndo tenha sido alcancadogpa o médico seja responsabilizado,
tendo o paciente direito a indenizacdo, salvo semédico conseguir afastar sua
responsabilizagéo.

O Tribunal de Justica do Rio de Janeiro segue lksbBa de raciocinio acima
explicitada como se pode ver no julgado abaixogun se estabeleceu a culpa presumida do
médico em cirurgia estética embelezadora na quahciente apds a cirurgia teve piora
estética:

ERRO MEDICO - CIRURGIA PLASTICA MAL SUCEDIDA - OBRBACAO DE
RESULTADO - DEVER DE INFORMAR - DANO MORAL -
RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MEDICO. Falta de infaracées. Obrigacdo
de resultado.Culpa presumida. Tratando-se de @rpaya fins de embelezamento
assume o profissional médico uma obrigacdo espadife resultado, qual seja, o
embelezamento da consumidora que se submeteu acépeplastica. Cirurgia para

1 PEYRANO, Jorge W. apud RUCH, Eridaistribuicdo do Onus da Prova nas Ac¢des Coletivasbientais
Sao Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 365.
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retirada de sinal que deu origem a uma cicatrinn@do que o préprio sinal. Laudo
pericial atestando que o tempo de repouso detedmipalo médico, bem como a
prescricdo de medicamento, eram insuficientes paetlequada recuperacdo da
paciente. Danos morais decorrentes ndo s6 em ésctralimaticos vestigios fisicos
da suposta cirurgia, mas também decorrentes do abalto-estima feminina que
uma situacdo como a retratada nos autos impbe hemwerba indenizatéria
corretamente fixada em R$ 15.000,00 (dez mil re&@shtenca mantida. Recursos
aos quais, por maioria, se nega provimento. Venoddes. Antonio Saldanha
Palheiro™

E claro que os cirurgides plasticos ndo aceitase eatendimento discriminado com
relacdo aos demais meédicos, e ha ainda um debatdouaina no intuito de que a
responsabilidade do médico seja sempre subjeti&ia, havendo que se falar em culpa
presumida, devendo-se em qualquer caso ser congar@veulpa do médico para que ele seja
responsavel pela indenizagdo. Os que pensam dassa fipoiam-se no Codigo de Etica
Médica que dispde ser subjetiva a responsabilidadeédico seja em que especializacdo o
profissional atuar, devendo a culpa ser comprovadatudo como sabemos nao € esse o
entendimento que prevalece.

Prevalece entdo o entendimento que no caso dgieirestética embelezadora, que
como o préprio nome diz o intuito € o embelezameéta melhora na aparéncia fisica, a
obrigacéo € de resultado, com a culpa presumidaético cirurgiao, o qual sé se livrara do
dever de indenizar o paciente pelo resultado abhoejé@o obtido se comprovar a interrupcao
do nexo causal ocasionado pela culpa exclusivatmaa/paciente, ou ainda, por caso fortuito

ou forca maior.

12 BRASIL. Tribunal de Justica. 52 Camara Civel. Ajpv.2009.001.35526. Rel. Des. Teresa Castro Neves.
Disponivel em: <http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ContaProcesso.aspx?N=200900135526>. Acesso em: 12 jun
2013.
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3.JURISPRUDENCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA APOS A

VIGENCIA DO ENUNCIADO 387

Por muito tempo os direitos patrimoniais forameone das relagdes civis, pois tudo
girava em torno da propriedade. Com o passar dpddoi ganhando destaque os direitos
personalidade, pois a pessoa passou a ser fundapwrdtante nas relacdes civis, tendo em
vista a crescente busca pela indenizacao por daorss.

O dispositivo da Lei Maior que se destaca peladdgem aos danos € o artigo 5°,
que logo no inciso V, assevera que cabera indeiozpgr dano material, moral ou a imagem,
quando houver violagdo a intimidade, a vida privadahonra e a imagem das pessoas,
conforme complementa o inciso X do preceito em g¢ume

No passado para que ficasse comprovado o dand sraranecessario fazer-se a
prova da dor, do vexame, da humilhacédo, da vergefitjasomente se poderia configurar o
dano moral se ficasse comprovado esse sentimegtiivie Hoje, sabemos que para ficar
caracterizado o dano moral, basta que seja compwosaviolagcdo de um dos direitos da
personalidade, ndo havendo necessidade de comaoogtagsentimento negativo, o qual seria
apenas considerado para a fixacadguantumindenizatorio.

O dano moral é aquele que atinge algum direitpataonalidade, e que de alguma
forma atinge a moral e a dignidade da pessoa. Emtd@ano moral ndo se caracteriza pelo
sentimento negativo, como outrora se afirmou, e gela violagdo do direito da
personalidade.

Nesse novo contexto surge o dano morak ipsa que é o dano moral presumido,
ou seja, a parte que se sente ofendida ndo ppgaigar o dano moral sofrido, o fato por si sé
ja induz a existéncia de dano moral. E nessa lilgheaciocinio comecaram a existir julgados

gue entendem conia re ipsao dano moral ocasionado pela cirurgia estética @sultado
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insatisfatorio, ou seja, basta-se comprovar quesaltado esperado néao foi alcancado para
gue o paciente tenha direito a indenizacao por dzoral.

Nesse sentido, julgado do Tribunal de Justicastad® do Rio de Janeiro:

APELACAO CIVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MEDICO
COMPROVAGCAO. DANO MORAL. OCORRENCIA. 1. Evidente gua relacdo
travada entre as partes € de consumo, enquadrandoautora no conceito de
consumidor descrito no caput do artigo 2° do CoédigoProtecdo e Defesa do
Consumidor, bem como o demandado na maxima contideaput do artigo 3° do
citado diploma legal. 2. Responsabilidade civil médgque enseja a incidéncia do
artigo 14, 84° do CPDC, segundo o qual é subjeivaesponsabilidade dos
profissionais liberais. Precedente do TJ/RJ e theu8. Cirurgia de mamoplastia, de
natureza estética, e ndo reparadora, tratandcssan,ade obrigacdo de resultado,
incumbindo ao profissional comprovar que a insati&b de quem esteve sob seus
cuidados provém de fatos alheios a sua atuacdyoda nos autos que demonstra ter
0 médico obrado com culpa, no que toca a corregdcsdios. Resultado indesejado
pela paciente.5. A alegada impossibilidade de simperfeita e a ocorréncia de alea
nas cirurgias de reducdo de mamas ndo eximem acnédi responsabilidade pelo
descontentamento da paciente frente ao resultatbsepavel, haja vista que ndo ha
prova nos autos de que a autora tenha sido prentarimdormada da possibilidade de
seus seios ndo ficarem como almejava.6. Dentre@waréls de seguranca, encontram-
se presentes os deveres de informacdo e de bba+fe,como, implicitamente, a
garantia de assegurar a legitima expectativa dsucoidor, que se submete a
procedimento cirdrgico e, apds todos os procediosepté e pds-operatorios, vé-se
frustrada diante do resultado da cirurgia plaseedizada.7. Assim, caracterizado erro
médico passivel de correcdo, deve o causador do daportar o custo de
procedimento cirdrgico reparatorio, cujo valor déveer apurado em liquidacdo de
sentenca.8. Dano moral in re ipsa e fixados em R®0H0, por atender aos
principios da razoabilidade e proporcionalidadékécurso parcialmente providd.

O dano estético por sua vez é uma lesdo a belgea,fa integridade fisica da
pessoa, a harmonia das formas, € uma lesdo entéértaao direito da personalidade assim
como o é o dano moral.

Classificado como um dano auténomo, o dano estétipassivel de indenizacdo
quando comprovada a sua ocorréncia. E o dano cadi na aparéncia da pessoa,
manifestado em qualquer alteracdo que diminua ezhefjue esta possuia. Pode ser em

virtude de alguma deformidade, cicatriz, perda éenbiros ou outra causa qualquer.

13 BRASIL. Tribunal de Justica. 142 Camara Civel. &jx. 0026119-83.2006.8.19.0001. Rel. Des. Joseo€arl
Paes. Disponivel em: <http://www4.tjrj.jus.br/ejGdhsultaProcesso.aspx?N=200900135526>. Acesso &m: 1
jun 2013.
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O dano moral distingue-se do dano estético, poiprimeiro esta ligado aos
sentimentos, a psique, € intrinseco a pessoasggundo esta atrelado as formas, a aparéncia
fisica, a beleza plastica, tem a ver com a pateriex do ser humano.

O dano estético é considerado um dano auténonssjveh de indenizacdo quando
comprovada a sua ocorréncia. E o dano estéticodlmmao com um prejuizo material, e por
isso ele pode ser cumulado com qualquer outrodgpdano, seja ele moral ou outros danos
materiais.

Para a responsabilidade civil, o dano estéticareaquando uma pessoa sofre uma
transformagcéo para pior em sua aparéncia fisiddighel Kfouri Neto** afirma que para que
haja a caracterizacdo do dano estético a piorapasrcia fisica da pessoa deve ser
permanente, duradoura, que cause a rejeicao denpadesado no meio em que ele vive, pois
caso contrario, sera uma leséo estética passageirae resolvera em perdas e danos, e néo
dano estético propriamente dito.

Para muitas pessoas a indenizacdo do dano marallado com o dano estético
pode parecebis in idem mas ndo €, pois eles atingem bens juridicomttisti 0 primeiro se
relaciona ao dano interno, e 0 segundo se relaciomano externo.

E por isso 0 dano estético e o dano moral saeiparfente cumuléveis, sendo esse 0
entendimento do Superior Tribunal de Justica, vegam

Acdo de reparacao por danos morais e estéticos.deaservico. Cirurgia plastica
estética. Implantacdo de Fio Russo na face. Errdiamé Sentenca julgando
procedente a pretensdo autoral. Inconformismo dmntendimento desta Relatora
guanto a manutencdo da sentenca guerreada. Ciredaliaada no estabelecimento
réu. Relacdo de consumo. Responsabilidade objeti®a ré. Auséncia de
comprovacao de que o profissional liberal que aera autora ndo é preposto ou
funcionario da ré, a quem cumpria a prova de fagagfes, nos exatos termos do
gue dispbe o artigo 333, Il, do Tratado Proces§irell e o artigo 14, § 3°, do
CoDeCon. A prova técnica produzida atestou a onoi@&e falha na prestagdo do
servico e erro médico. Dano estético na face cordiglano moral in re ipsa.
Cumulacao entre dano estético e dano moral. Pbdade. Simula 96 do TJRJ e
Stmula 387 do E. STJ. Parte ré ndo formulou pediternativo com vistas a

1 KFOURI NETO, Miguel.Culpa Médica e Onus da Prov4. ed. Sdo Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. p.
270.
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minoracao do valor arbitrado a titulo de danos mogaestéticos. Manutencédo da
sentenca®

Essa questédo ¢é ja foi pacificada pela Sumula 8383uwperior Tribunal de Justica, a
qual dispbe: “E possivel a acumulacdo das indetiésade dano estético e moral”.

Ha ainda o entendimento pacificado no sentidoaterca cumulacdo desses danos
ainda que decorrentes do mesmo fato, desde quepas§dvel distinguir com precisdo as
condicdes que justifiguem cada um deles.

Um dos recursos que serviu de base para a edic&ardula 387, foi o caso no qual
o STJ avaliou um pedido de indenizacédo provenidetecidente de carro em transporte
coletivo. No caso, um dos passageiros perdeu ushareéthas na coliséo e ficou afastado de
suas atividades profissionais por causa das lesdfeslas. O Superior Tribunal de Justica
entendeu gque nesse caso estavam presentes o daaloenm dano estético, devendo o
passageiro ser indenizado de forma ampla.

Em outro caso, um empregado sofreu um acidenteabdalho e perdeu o antebraco
numa magquina de dobra de tecidos. A empresa queofalenada a pagar dano moral e
estético alegou que o ultimo era uma subcategoriaricheiro, e sendo, assim nao poderiam
ser cumulaveis, em sua defesa a empresa alegagaigeaso de dupla imputacao.

No entanto, o Superior Tribunal de Justica ja seguentendimento de que o dano
moral e o dano estético eram perfeitamente cumislaendo em vista tratarem-se de valores
autdbnomos, pois embora fossem derivados de um mésmoeram passiveis de apuragao
separada, com causas inconfundiveis.

Por fim, vale consignar que hoje a jurisprudén@aSdiperior Tribunal de Justica é

pacifica quanto a possibilidade de cumulacdo doesimoral e estético.

> BRASIL. Tribunal de Justica. 202 Camara Civel. Spv. 2009.001.47354. Rel. Des. Conceigcdo Mousnier.
Disponivel em: <http://www4.tjrj.jus.brgejud/ConaProcesso.aspx?N=200900147354>. Acesso em: 15 jun
2013.
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CONCLUSAO

Atualmente o Coédigo de Etica Médica dispde que édioo para que seja
responsabilizado pela sua atuacao profissionak tEvsua culpa comprovada. Porém esse
Caodigo é um mero regulamento, e, portanto, nadoega normativa.

O médico cirurgido plastico ndo pode simplesmé&ter as intervencdes cirurgicas
sem observar o devido dever de informacao, seraalerpaciente dos possiveis riscos do
procedimento cirdrgico, caso contrario, essa ca@ndubr si sO ja configuraria uma
negligéncia, imprudéncia e até mesmo a impericigoe isso entende-se pela culpa
presumida nas cirurgias estéticas na quais os ngdén deixam devidamente esclarecidos
0S possiveis insucessos, passando dessa formadataaio médico a ser obrigacdo de
resultado.

Por isso, nos casos de cirurgia estética embealezadresponsabilidade do médico
€ pautada na obrigacdo de resultado, tendo emaqusta paciente procura o procedimento
cirirgico somente com fins estéticos, com fins dehorar a sua aparéncia fisica, nao
estando o paciente com nenhum problema de sagdade assim, o objetivo do contrato de
prestacdo de servicos médicos em cirurgias plésenzbelezadoras é o proprio resultado
pretendido pelo paciente.

Dessa maneira, nos casos de cirurgias estéticaprigmente ditas, a
responsabilidade do médico passa a ser objetiva,acoulpa presumida, portanto, e para se
ausentar dessa responsabilizacdo o médico deve ragempalguma excludente da
responsabilidade civil.

Por consequéncia, se a culpa do médico € presumeisise tipo de intervencgéo

cirdrgica, inverte-se o 6nus da prova com baserho6d VIl do Cédigo de Defesa do
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Consumidor, cabendo ao médico comprovar algumau@ente da responsabilidade civil,
para afastar o seu dever de indenizar o paciesadisfeito com o resultado obtido.

A inversédo do 6nus da prova € direito asseguradooasumidor/paciente, por ser
parte mais fraca na relacdo contratual. Como ocné&dm melhores condi¢des probatorias,
cabe a ele elidir a sua responsabilidade.

Por fim, ressalta-se a Sumula 387 do Superiorufebde Justica que pacificou o
entendimento de ser perfeitamente cumulaveis aninacdes por dano moral e por dano
estético, por serem danos autbnomos e protegeremjlnédicos distintos, uma vez que o
dano moral esta associado ao dano psiquico, intengmanto o dano estético esta associado
a integridade fisica, externa. Pode entdo, os darwal e estético serem cumulados em
virtude de um mesmo fato, desde que possivel difidagdo autbnoma de lesédo ao bem

juridico que cada um deles tutela.
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